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EDITAL N. 001/2020

A COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  DE  ESTAGIÁRIOS designada  pela  Portaria  n.
2050, de 20 de maio de 2019, do Procurador-Geral de Justiça,  no uso das atribuições
conferidas  pelo  art.  25  do  Ato  n.  801/2016/PGJ,  torna  pública  a  realização  de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para  estágio de Ensino Médio
no  âmbito  do  Ministério  Público  de  Santa  Catarina,  nos  termos  e  condições
estabelecidos neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste
edital,  pelas  normas  estabelecidas  no  Ato  n.  801/2016/PGJ,  bem  como  pela  Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019.

1.2 O processo público de credenciamento de  caráter classificatório e eliminatório
visa à formação de cadastro de estudantes que possuam o conhecimento técnico mínimo
exigido neste edital para a realização de estágio de Ensino Médio no Ministério Público
de Santa Catarina. 

1.3  O  processo  público  de  credenciamento  será  realizado  em duas  etapas:  uma  de
habilitação por meio  de  nota de desempenho acadêmico e outra de realização de prova
objetiva para os candidatos habilitados selecionados nas Comarcas.

1.4 O estágio de Ensino Médio compreende o exercício transitório de funções auxiliares
do Ministério  Público  e  não cria  vínculo  empregatício  de  qualquer  natureza  com o
Estado de Santa Catarina.

1.5  A  duração  do  estágio  de  Ensino  Médio  não  poderá  exceder  a  2  (dois)  anos,
consecutivos ou alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência.

1.6 A jornada de atividades do estágio de Ensino Médio é de 20 (vinte) horas semanais.

1.7 As atribuições básicas do estagiário de Ensino Médio estão previstas no art. 73 da
Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019.

1.8  O  valor  da  bolsa  de  estágio  de  Ensino  Médio  é  de  R$  550,00  (quinhentos  e
cinquenta  reais),  acrescido  de  auxílio-transporte  no  valor  de  R$  150,00  (cento  e
cinquenta reais).

2 DO CRONOGRAMA

2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma
provisório apresentado a seguir:

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 13/01/2020 a 27/01/2020
Validação  dos  índices  de  desempenho  acadêmico 28/01/2020 a 29/01/2020
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apresentados
Publicação das inscrições habilitadas 30/01/2020
Publicação  das  inscrições  habilitadas  –  Pessoas  com
Deficiência

30/01/2020

Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições
habilitadas 

31/01/2020

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações,  as quais, se ocorrerem, serão
publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Santa Catarina.

3 DAS INSCRIÇÕES

3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e  certificar-se de
que  sua instituição de  ensino é  conveniada com o Ministério  Público  de  Santa
Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os requisitos
exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Ensino Médio,
conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738,
de 23 de janeiro de 2019, caso venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no
Ministério Público de Santa Catarina.

3.2  As  inscrições  serão  realizadas  exclusivamente pela  internet,  por  meio  do  sítio
oficial  do  Ministério  Público  de  Santa  Catarina  (www.mpsc.mp.br),  no  período
compreendido entre  às 13:00 horas  do primeiro  dia  e  às  19:00 horas  do último dia
previsto para as inscrições.

3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato estar
regularmente matriculado em instituição de ensino conveniada com Ministério Público
de Santa Catarina e preencher o formulário eletrônico de inscrição, informando os dados
que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para
as  quais  deseja  concorrer  ao  credenciamento,  conforme  definido  no  Anexo  I  deste
edital, e escolher o tipo de lista que irá participar: manhã e/ou tarde, em combinação a
seu  critério.  Salienta-se  que,  após  a  seleção  do  estudante  para  ocupar  vaga  de
estágio  em  uma  das  Comarcas  inscritas,  será  excluído  das  demais  listas  das
Comarcas.

3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio
eletrônico.

3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  

3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de
inscrição  não  recebida  por  motivos  de  ordem  técnica  de  computadores,  falhas  de
comunicação,  congestionamento  de  linhas  de  comunicação,  bem  como  por  outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados.

3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
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3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na
definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da
Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e
Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada.

3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término
do prazo do período das inscrições, fazer o upload, no campo específico no Portal dos
Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1 (um)
ano  da  data  de  início  das  inscrições,  que  indique  a  espécie,  o  grau  ou  nível  da
deficiência, com expressa referência à Classificação Internacional de Doenças (CID),
onde deverá constar a provável causa da sua origem. 

3.7.3 A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a
serviço  deste  Ministério  Público  de  Santa  Catarina,  que,  de  posse  do  atestado  ou
relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento das
condições  presentes  no  artigo  1º  da  Convenção  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com
Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de
junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da razoabilidade
do pedido de condição diferenciada para realização da prova.

3.7.4 A  Comissão  do  Credenciamento,  à  vista  do  parecer  técnico  emitido  pelo
profissional da saúde mencionado, decidirá sobre a inscrição do candidato que deseja
concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 

3.7.5.  Na  data  provável  definida  no  cronograma,  será  publicado  no  site
www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições dos candidatos que optaram por
vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente
Edital.

3.7.6. Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que
invoque  tal  condição,  mas  deixe  de  atender,  em seus  exatos  termos,  às  exigências
previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade.

3.7.7 O  candidato  com  deficiência,  resguardadas  as  condições  diferenciadas
requeridas  na  forma  do  Edital,  participará  do  credenciamento  em  igualdade  de
condições  com  os  demais  candidatos,  no  que  se  refere  ao  conteúdo  das  provas,  à
avaliação, aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

3.7.8 A Comissão  de Seleção de Estagiários  adotará  as  providências  necessárias  ao
acesso das pessoas com deficiência aos locais de realização das provas, mas incumbirá a
estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante prévia autori-
zação do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: 

a) o candidato com deficiência que necessitar de condições especiais para a realização
da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualda-
de de oportunidade na resolução dela, deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indi-
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cando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item 2.1 deste
Edital.

b) o candidato com deficiência que necessitar  de tempo adicional para realização da
prova deverá apresentar requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela
mesma forma referidas na alínea ‘a’, cuja justificativa deverá estar acompanhada de pa-
recer específico emitido por especialista da área de sua necessidade

c) os pedidos de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ deste item que forem efetuados fora do
prazo serão liminarmente indeferidos.

3.8 A inscrição  implicará  conhecimento  das  normas regentes  do presente certame e
aceitação das regras e condições de sua realização.

3.9. Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará
no sítio oficial do Ministério Público de Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br),
a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o estudante
no aguardo do chamamento para realização de prova objetiva.

3.10 É de inteira responsabilidade do candidato verificar o deferimento de sua inscrição,
por meio da página de acompanhamento.

4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

4.1 DA HABILITAÇÃO

4.1.1  Quando da  inscrição  neste  edital,  o  estudante  deverá  apresentar  dentre  outras
informações solicitadas, o seu desempenho acadêmico.

4.1.2. A nota de desempenho acadêmico deverá ser disponibilizada em local próprio,
destinado na página de inscrição deste edital, com base nas seguintes instruções:

a) O desempenho acadêmico será aferido  pela média simples das notas obtidas
do último bimestre cursado ou equivalente;

b) Para  o  cálculo  da  média  simples  deverá  ser  utilizado  a  seguinte  fórmula:
DA=(N1+N2+N3....)/X, sendo que DA é a nota de desempenho acadêmico1, N1,
N2,  N3...  correspondem  às  disciplinas  cursadas  no  último  bimestre  ou
equivalente e X é o número de disciplinas cursadas no bimestre ou equivalente.

c) Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os
seguintes valores de equivalência: 
I – notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos
A e B, respectivamente;
II  –  notas  6,50  (seis  inteiros  e  cinquenta  décimos)  e  5,00  (cinco)  para  os
conceitos C e D, respectivamente;
III – nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.

d)  Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração por 
conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do 

1  DA deverá ser informada sem arredondamentos (por exemplo: a nota 8,175 deverá ser 
informada como 8,17).
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desempenho acadêmico, critério preliminar de avaliação definido nas alíneas ‘a’,
“b” e ‘i’.

e) As  comprovações  do  desempenho  acadêmico  deverão  seguir  o  modelo
apresentado  no  anexo  IV  deste  edital,  devidamente  validadas  pela
instituição de ensino. Posteriormente, deverão ser digitalizadas e inseridas
via upload em local próprio destinado na página de inscrição deste edital.

f) Finalizado  o  processo  de  inscrição,  será  homologada  a  lista  dos  estudantes
habilitados  por  ordem  decrescente  da  nota  do  desempenho  acadêmico
informada.

g) Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja divergente da declaração
fornecida pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado.

h) Em  caso  de  empate  na  nota  final  de  desempenho,  terá  preferência  na
classificação o que tiver maior idade.

i) Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração por
conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do
desempenho acadêmico, critério preliminar de avaliação definido na alínea ‘a’ e
item 4.1.3.

4.1.3.  A nota  de  desempenho acadêmico deverá  corresponder  à  média
geral de todas as disciplinas cursadas no último bimestre ou equivalente,
de  0  a  10,  incluindo-se,  se  houver,  até  duas  casas  decimais,  sem
arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, por exemplo 8,1, deverá, nessa situação,
inserir no cadastro de inscrição a nota 8,10, para fins de classificação e
padronização de notas de todos os candidatos.

4.2 DA PROVA OBJETIVA

4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com
10 (dez) assertivas, elaborada com base no conteúdo programático de conhecimentos e
habilidades  previsto  no  Anexo  II  deste  edital.  A  avaliação  será  realizada  pelo
estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e
hora  a  serem  definidas  pelo  titular  da  unidade  ou  do  órgão  responsável  pela
contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no Sistema de
Seleção de Estagiários.

 4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la
VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo sua resposta para o Sistema de Seleção de
estagiários, em local próprio designado.

4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas
da  prova objetiva,  haverá,  para  cada  assertiva,  dois  campos  de marcação:  o  campo
designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo para
preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA.

Rua Pedro Ivo, 231 – Sala 701 - Centro – Florianópolis/SC – CEP 88010-070 - Fone: (48) 3330-2218
corh@mpsc.mp.br - www.mpsc.mp.br



Ministério
Publico de

Santa
Catarina

4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto
positivo, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial.

4.2.5.  Para  obter  pontuação  em cada  assertiva,  o  candidato  deverá  marcar  um dos
campos do ambiente de marcação das respostas.

4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva.

4.2.7. Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá
a atribuição de 1,00 (um) ponto positivo para o candidato. 

4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo com as instruções
contidas neste edital e no caderno de prova. 

4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada,
em data e horário a serem definidos pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela
contratação  do estagiário,  nos  municípios  especificados  no  Anexo  I  deste  edital.  A
prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três)
dias corridos após a seleção.

4.2.10. Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova,
munido de carteira de identidade ou documento equivalente, com foto, no dia e horário
previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 

4.2.11.  Não  será  permitida  qualquer  espécie  de  consulta,  inclusive  a  textos  legais,
importando  a  não-observância  da  regra  e  das  demais  determinações  oriundas  da
Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame.

4.2.12. Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de
caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente.

4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para
com qualquer membro da Comissão de Seleção de Estagiários e servidores das lotações
em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e sumária do certame.

4.2.14 O candidato  que,  na nota final,  atingir  pontuação inferior  a 5 (cinco)  pontos
estará automaticamente eliminado do processo público de credenciamento.

5 DOS RECURSOS

5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no
prazo de 1 (um) dia útil, contados da data de disponibilização do gabarito oficial ao
estudante.
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5.1.1  Os recursos  deverão ser  interpostos  exclusivamente  pela  internet,  no  sítio
oficial do Ministério Público do Estado de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br).

5.1.2. Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico.

5.1.3 O candidato  deverá abordar  as  razões  do inconformismo de cada questão,  em
campo específico do sistema disponibilizado.

5.1.4.  Os  recursos  serão  analisados  e  decididos  pela  Comissão  de  Seleção  de
Estagiários, em grau único de julgamento,  a qual definirá, em cada caso concreto, o
alcance e os efeitos da decisão.

5.2  Das  decisões  da  Comissão  de  Seleção  de  Estagiários  caberá  recurso  ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, no prazo de 1 (um) dia
útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros na
formulação  de  questões  ou  do  gabarito  da  prova  escrita.  Os  recursos  ao
Subprocurador-Geral  de  Justiça  deverão  ser  interpostos  exclusivamente  por
intermédio do correio eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br.

5.2.1  A  Comissão  de  Seleção  de  Estagiários  submeterá  o  recurso  à  decisão  do
Subprocurador-Geral  de  Justiça  para  Assuntos  Administrativos  que  decidirá  se  será
dado ou não provimento.

6 DA RESERVA DE VAGAS

6.1. Será reservado às pessoas com deficiência o correspondente a 10% (dez por cento)
do total de vagas previstas, em cada comarca, no prazo de validade do Credenciamento,
nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008.

6.2 O resultado final do Credenciamento será publicado em duas listas: lista geral e lista
especial,  por  comarca.  A  primeira  trará  relação  de  todos  os  candidatos  habilitados,
inclusive das pessoas com deficiência. A lista especial conterá, por seu turno, relação de
todos os candidatos com deficiência habilitados.

6.3 O candidato com deficiência concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser
contratado através de sua classificação na lista geral.

6.3.1 O preenchimento das vagas em cada Comarca deverá respeitar a seguinte regra:
após seleção para a segunda etapa,  que consiste na aplicação da prova objetiva, dos
estagiários da lista geral referentes às 4 (quatro) primeiras vagas de estágio abertas em
cada  Comarca  indicada  no  Anexo  I,  deverá  o  primeiro  candidato  habilitado  no
Credenciamento  na  listagem  especial  ser  disponibilizado  para  possível  contratação
referente a 5ª (quinta) vaga de estágio aberta, o segundo habilitado no Credenciamento
na  listagem  especial  será  disponibilizado  para  possível  contratação  referente  a  11ª
(décima  primeira)  vaga  de  estágio  aberta,  o  terceiro  habilitado  na  21ª  (vigésima
primeira) vaga, o quarto candidato habilitado na 31ª (trigésima primeira) vaga e assim

Rua Pedro Ivo, 231 – Sala 701 - Centro – Florianópolis/SC – CEP 88010-070 - Fone: (48) 3330-2218
corh@mpsc.mp.br - www.mpsc.mp.br

mailto:credenciamento@mpsc.mp.br
http://www.mp.sc.gov.br/


Ministério
Publico de

Santa
Catarina

sucessivamente, obedecidos a ordem de classificação na listagem especial e o prazo de
validade do Credenciamento.

6.3.2. Caso o candidato com deficiência selecionado para a vaga não for aprovado na
prova escrita, o próximo candidato na ordem de classificação da lista especial deverá ser
chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término
da listagem mencionada.

6.3.3. Não ocorrendo aprovação de candidatos com deficiência para o preenchimento da
vaga reservada ou ocorrendo o esgotamento da lista especial, a vaga deverá ser provida
pelos demais candidatos da lista geral aprovados, com estrita observância da ordem de
classificação.

 6.4  A  inobservância,  pelo  candidato,  de  qualquer  das  disposições  deste  Capítulo
implicará a perda do direito de preencher à vaga reservada.

7 DA HOMOLOGAÇÃO

7.1. Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em
cada  comarca,  remetido  ao  Subprocurador-Geral  de  Justiça  para  Assuntos
Administrativos para análise quanto a sua homologação.

7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.

8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS

8.1  A escolha  de  candidatos  habilitados  para  preenchimento  de  vaga  de  estágio  de
Ensino Médio dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ.

8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de
classificação  dos  candidatos  habilitados,  respeitada  a  precedência  dos  editais  e  as
disposições do item 6 deste Edital.

8.3 O candidato  habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de
vacância e/ou necessidade da Administração.

8.4. Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova
objetiva, em data e hora a ser informada quando de sua seleção.

8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail  cadastrado no
formulário  de  inscrição  e  também na página  de  acompanhamento  do  estudante,  no
Portal de Estágios.

8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto,
durante a vigência do edital, desistir de uma ou mais filas em que realizou a inscrição,
em campo específico do sistema disponibilizado.
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8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas
inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas.

9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO

9.1 O ingresso em vaga de estágio de Ensino Médio dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019.

9.2 Para ingressar em estágio de Ensino Médio no Ministério Público de Santa Catarina,
o estudante deverá:

a) ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos;

b) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;

c) estar regularmente matriculado em uma das séries do Ensino Médio;

d) firmar termo de compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a
respectiva Instituição de Ensino;

e) comprovar, quando for o caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno
gozo dos direitos políticos; 

f) apresentar, além de certificado de matrícula em  umas das séries do Ensino Médio,
declaração  de  que  pode  dispor,  dentro  do  horário  normal  de  expediente,  de  tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio; e

g) fornecer Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) que comprove aptidão clínica para o
exercício da função, devendo estar de acordo com as disposições constantes no Ato n.
173/2016/PGJ e suas alterações.

9.3 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro  de  2019,  e  no  Ato  n.  801/2016/PGJ,  são  incompatíveis  com  o  estágio  no
Ministério Público de Santa Catarina:

a) o exercício de atividade remunerada;

b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e

c) o exercício de cargo, emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo
ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos.

10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis)
meses, contados da data de publicação da decisão que o homologar, com possibilidade
de prorrogação por igual período.

Rua Pedro Ivo, 231 – Sala 701 - Centro – Florianópolis/SC – CEP 88010-070 - Fone: (48) 3330-2218
corh@mpsc.mp.br - www.mpsc.mp.br



Ministério
Publico de

Santa
Catarina

10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas
em vigor na data de publicação do presente edital.

10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é
apenas referencial, podendo variar até o momento da escolha do candidato.

10.4  Quando  na  Comarca  da  Capital,  o  credenciamento  destinar-se-á  à  seleção  de
estudantes para vagas de estágios vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes
dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de Administração,
de  Execução  e  Auxiliares  do  Ministério  Público  sediados  no  Município  de
Florianópolis.

10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina é publicado no sítio do Ministério Público na  internet, no
endereço eletrônico www.mpsc.mp.br.

10.6  O  candidato  credenciado  poderá,  a  qualquer  tempo,  por  meio  da  página  de
acompanhamento do certame, desistir de figurar na lista de credenciamento.

10.7 O credenciamento  não gerará para o candidato  direito  de ingresso em vaga de
estágio no Ministério Público de Santa Catarina, mas tão somente de figurar na lista de
habilitados classificados.

10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a
processo  investigativo  sobre  conduta  moral  e  social,  bem  como  de  eventuais
antecedentes  criminais,  cujo  resultado  poderá,  inclusive,  culminar  em  exclusão  do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45
do Ato 801/2016, que regulamenta o Programa de Estágio no MPSC.

10.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários.

Florianópolis, 08 de janeiro de 2020.

Luciana Cardoso Pilati Polli
Promotora de Justiça

Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários
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ANEXO I
QUADRO DE VAGA POR COMARCA

COMARCA
VAGAS

Preenchimento median-
te vacância

Vacância

Biguaçu 0 1

 Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas vias sistema de 
recursos humanos em 08/01/2020.
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ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

LÍNGUA  PORTUGUESA:  Acentuação  gráfica (nos  termos  do  Novo Acordo).
Ortografia  (nos termos do Novo Acordo). Classes de palavras:  substantivo,  adjetivo,
artigo,  numeral,  pronome,  verbo e advérbio.  Termos  essenciais  da oração:  sujeito e
predicado.  Termos  integrantes  da  oração.  Termos  acessórios  da  oração.  Orações
Coordenadas. Orações Subordinadas. Interpretação de texto. 

Rua Pedro Ivo, 231 – Sala 701 - Centro – Florianópolis/SC – CEP 88010-070 - Fone: (48) 3330-2218
corh@mpsc.mp.br - www.mpsc.mp.br



Ministério
Publico de

Santa
Catarina

ANEXO III
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS

INSTITUIÇÃO DE ENSINO LOCAL VIGÊNCIA
Associação Beneficente da Industria Car-

bonifera de SC
Criciuma/SC 07/05/22

Centro Educacional Anita LTDA São José/SC 08/03/20

Centro Educacional Cenecista Santa Cruz São José/SC 30/08/20

Centro Educacional Machado de Assis Joinville/SC 12/06/21

Centro Educacional Municipal Renascer São José/SC 20/10/20
CEPU - Centro de Estudos Pré-Universitários

S/S LTDA
Florianópolis/SC 23/02/20

COC - COLEGIO OSVALDO CARVALHO
LTDA

Florianópolis/SC 24/03/20

Colégio Adventista Florianópolis Florianópolis/SC 09/09/20

Colégio Camboriú
Balneário Camboriú/

SC
25/04/23

Colégio Catarinense Florianópolis/SC 27/01/20

Colégio Cenecista José Elias Moreira Joinville/SC 30/08/20

Colégio Cosmos Porto União/SC 18/04/22

Colégio DEHON - UNISUL Tubarão/SC 21/07/24

Colégio Elisa Andreoli São José/SC 12/06/21
Colégio Energia Barreiros (Núcleo Educa-
cional para o Desenvolvimento Integrado

LTDA)
São José/SC 05/04/20

Colégio Energia Palhoça Palhoça/SC 16/04/24

Colégio Evangélico Jaraguá Jaraguá do Sul/SC 15/02/22

Colégio Francisco José Ferreira Neto São José/SC 11/03/20

Colégio Municipal Maria Luiza de Melo São José/SC 12/03/20

Colégio Sagrada Família
Marau/RS | Itapiranga/

SC
17/05/21

Colégio Sagrada Família Forquilhina/SC 03/04/23

Colégio Santa Catarina Florianópolis/SC 14/01/21

Colégio Santa Clara Urubici/SC 08/04/21

Colégio São Bento Criciuma/SC 07/05/22

Colégio São Paulo Ascurra/SC 21/08/22

Colégio Verdes Mares Itajaí/SC 25/04/23

Curso e Colégio Solução Florianópolis/SC 17/11/21

EMEB Valentin Barnardi Itá/SC 28/07/21

Exathun - Centro Educacional Ltda Joinville/SC 08/03/20
Fundação Municipal Centro Universitário da

Cidade de União da Vitória - UNIV
União da Vitória/PR 26/02/23

IFPR – Instituto Federal do Paraná Curitiba / PR 15/05/24
IFSC – Instituto Federal de Educação, Ciên-

cia e Tecnologia de Santa Catarina
Florianópolis 07/02/24
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INSTITUIÇÃO DE ENSINO LOCAL VIGÊNCIA

Instituto Maria Auxiliadora Florianópolis/SC 25/01/21

Secretaria de Estado da Educação de San-
ta Catarina

TODAS ESCOLAS
PÚBLICAS ESTADU-

AIS SC
13/03/21

Serviço Social da Ind[ustria - SESI Rio Negro/SC 23/04/22

Sociedade Educacional Brusquense Brusque/SC 23/02/20
Sociedade Educacional Guanabara - Colé-

gio Unificado
Itajaí/SC 26/06/21

UFSC - Universidade Federal de Santa Cata-
rina

Florianópolis 08/04/24

UNIUV União da Vitória/PR 18/07/23
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ANEXO IV
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO

Declaro,  para  fins  de  participação  no  Processo  Público  de  Credenciamento  de
Estagiários  do  Ministério  Público  de  Santa  Catarina  (MPSC),  que  o(a)  estudante
[NOME  COMPLETO],  CPF  n.  [INSERIR  NÚMEROS],  está  regularmente
matriculado(a)  no(a)  [NOME  DO  CURSO,  POR  EXEMPLO:  Ensino  Médio]  da
instituição  de  ensino  [NOME  DA  INSTITUIÇÃO]  e  possui  como  desempenho
acadêmico2 a nota [MÉDIA GERAL DE TODAS AS DISCIPLINAS CURSADAS NO
ÚLTIMO  BIMESTRE  OU  EQUIVALENTE,  DE  0  A  10,  INCLUINDO-SE,  SE
HOUVER, ATÉ DUAS CASAS DECIMAIS, SEM ARREDONDAMENTO] 

[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].

REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO
(NOME COMPLETO:____________________________________)

(ASSINATURA E CARIMBO)

2  Para o cálculo da média simples deverá ser utilizado a seguinte fórmula:
DA = (N1 + N2 + N3....) / X, sendo que DA é a nota de desempenho acadêmico, N1, N2, N3...

correspondem às disciplinas cursadas no último bimestre ou equivalente e X é o número de disciplinas
cursadas no bimestre ou equivalente. DA deverá ser informada sem arredondamentos (por exemplo: a
nota 8,175 deverá ser informada como 8,17).
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